O CETEA-UFMG: MOTIVAÇÃO PARA SUA CRIAÇÃO, ATIVIDADES E PREOCUPAÇÕES
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O Comitê de Ética em Experimentação Animal da UFMG, institucionalmente vinculado à Reitoria, foi criado pela Portaria  Nº 01862 de 07 de agosto de 2000, do então Reitor, Prof. Dr. Francisco César de Sá Barreto, em um contexto de certa complexidade, que incluía simultaneamente: 1. demanda dos periódicos internacionais que cada vez mais exigiam aprovação por comitês de ética institucionais dos trabalhos que estavam sendo submetidos à publicação; 2. a discussão no Brasil do ante-projeto de lei Nº 3.964/1997 tratando do uso de animais em pesquisa e 3. a discussão da formação de uma rede mineira de bioterismo, conduzida no ICB, inicialmente pelo Prof. Dr. Ramon Moreira Cosenza e em seguida pela Profa. Dra. Marilene Suzan Marques Michalick, cada um em seu momento, diretor e diretora deste Instituto e que objetivava melhorar substancialmente a qualidade dos animais utilizados em pesquisa e dos serviços a eles relacionados no Estado de Minas Gerais.

Em 25 de novembro de 1999, a convite da Profa. Marilene, esteve no ICB o Prof. Dr. Roberto Sogayar, então Presidente do Comitê de Ética em Experimentação Animal do Instituto de Biociências da UNESP de Botucatu – SP, que fez uma conferência abordando o tema do uso de animais na pesquisa científica, à qual seguiu-se uma oficina, que tinha por objetivo discutir a constituição e implementação  de um Comitê de Ética em Experimentação Animal na UFMG. Foram convidadas a participar destas atividades todas as unidades de nossa Universidade que tivessem algum envolvimento com o tema em questão. Ao final dos trabalhos da oficina, ficou decidido que o CETEA seria composto por 11 membros, sendo 2 representantes do ICB, 2 representantes da Escola de Veterinária e 1 representante das seguintes unidades: Medicina, Farmácia, Odontologia, Direito, FAFICH e ICEX e 1 representante da comunidade externa à UFMG. Os representantes da FAFICH e do ICEX seriam professores com formação necessariamente e respectivamente, em filosofia e em estatística, ficando a critério de cada Unidade a forma de indicação. O primeiro grupo de membros do CETEA estava assim constituído: Representantes do ICB: Maria Aparecida Funayama Tatsuo e Maria Carolina Doretto; Escola de Veterinária: Cleuza Maria de Faria Rezende e Renato César Sachetto Torres; Escola de Farmácia: Márcio Mattos Coelho, Faculdade de Medicina: Andy Petroianu; Escola de Odontologia: José Eustáquio.da Costa; Faculdade de Direito, Silma Mendes Berti; FAFICH,  Leonardo.Alves Vieira e ICEX Emília Sakurai. Como representante da Comunidade externa à UFMG foi indicado Manfredo Verkhauser, representando o Conselho Regional de Medicina Veterinária de Minas Gerais. Por unanimidade foram eleitos Maria Carolina Doretto, Cleuza Maria de Faria Rezende e Márcio Mattos Coelho para ocupar, respectivamente, os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário do CETEA para sua primeira gestão. 

De acordo com o Regimento, o CETEA é um órgão colegiado, autônomo em suas decisões e de

caracter pluridisciplinar, exerce funções normativas, deliberativas, consultivas e educativas, na esfera de sua competência, devendo estimular a reflexão sobre ética na pesquisa, ensino e treinamento que envolva animais, em cumprimento ao disposto na legislação em vigor. É também de competência do CETEA orientar os pesquisadores sobre procedimentos de ensino, pesquisa e treinamento, bem como sobre instalações necessárias para a manutenção dos animais de experimentação. 

O CETEA dispõe de um secretário administrativo e funciona no 7º andar do Prédio da Reitoria, em espaço exíguo, que acomoda também o COEP – Comitê de Ética em Pesquisa, cujo trabalho se relaciona a pesquisas em seres humanos. 

O CETEA iniciou suas atividades ocupando-se inicialmente da elaboração de um regimento e de um conjunto de normas gerais para utilização de animais de experimentação na UFMG. A construção deste conjunto de normas baseou-se em documentos de comitês de outros países e de sociedades científicas. Baseou-se também na Declaração de Política, Proteção, Bem-Estar e Etologia dos Animais, promulgada em maio de 1989, pela Associação Mundial de Veterinária, que traz em seu bojo um item que trata da experimentação animal: “De acordo com nosso conhecimento atual e com nosso crescente desejo de controlar tanto doenças humanas como doenças animais, devemos aceitar que a experimentação que utiliza animais é, em certos casos, inevitável. Entretanto, o número de animais utilizados deve ser mínimo e todo e qualquer esforço deverá ser feito para descobrir e utilizar alternativas à experimentação animal e os animais devem ser mantidos sob condições ótimas”. Outro documento que orientou a elaboração das normas gerais do CETEA foram os princípios postulados pelo COBEA - Colégio Brasileiro de Experimentação Animal, em 1991, “para nortear a conduta dos professores e dos pesquisadores na prática do uso de animais”.Após a elaboração do regimento e das normas gerais, o Comitê definiu sua rotina de funcionamento, que consiste no preenchimento de um protocolo (modelo CETEA), que resume os itens relevantes do projeto, apresentação do projeto de pesquisa ao qual se relaciona o referido protocolo, dois trabalhos científicos relacionados ao tema em estudo e Curriculum Lattes do pesquisador(es) responsável (is). A distribuição dos projetos aos membros do Comitê para relato é feita em sistema de rodízio e seqüencial. O CETEA deve emitir parecer no prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo na Pró-Reitoria de Pesquisa. Após exame do parecer apresentado pelo relator e quando todas as exigências são atendidas,  o Comitê emite parecer favorável, com vigência para 5 anos, em português e em inglês. No caso de não ser aprovado, os questionamentos realizados pelo Comitê são enviados ao responsável, sob a forma de diligência. O responsável, justifica, responde, complementa e retorna ao Comitê para outras análises e emissão de parecer. Cada projeto pode receber até 3 (três) solicitações de diligência. Se as questões pendentes não forem resolvidas, o processo será arquivado e o responsável terá que reiniciar os procedimentos, como um novo processo. 

Nos seus primeiros tempos de atividade, o Comitê optou por examinar apenas os projetos de pesquisa, deixando o exame de projetos de aulas práticas e de treinamento, para outro momento, quando seus membros se sentissem mais seguros na atividade. Em dezembro de 2004 teve início a apreciação dos roteiros de aulas práticas do Depto de Fisiologia e Biofísica. Devido ao grande número de projetos de pesquisa submetidos ao Comitê, não foi possível concluir a apreciação dos roteiros de aulas práticas do Depto de Fisiologia e Biofísica. Nenhum projeto de treinamento foi submetido até o momento ao CETEA. 

A grande maioria dos animais utilizados nas pesquisas são ratos e camundongos. São também utilizados cães, bovinos, caprinos,  ovinos, eqüinos, peixes e corujas. Quando são utilizadas espécies selvagens, como pacas, cutias, capivaras e gambás, o projeto deve vir acompanhado de autorização do IBAMA. Nas análises dos projetos, o Comitê leva em conta vários aspectos, privilegiando:  1. os três erres (3 Rs), introduzidos na literatura referente ao uso de animais de experimentação por William Russell e Rex Burch, em 1957. 
Os 3 Rs significam: “reduce”, “replace” e “refine”. REDUCE: Reduzir o número de animais empregados para obter informação suficiente e precisa; REPLACE: Substituição de animais conscientes por material insensível ou inanimado; REFINE: Qualquer diminuição na incidência e severidade dos procedimentos aplicados aos animais que necessariamente são usados. Significa também melhorar o cuidado e uso dos animais de experimentação para reduzir a dor, o sofrimento e o estresse, sem comprometer os resultados do experimento, ou ainda, minimizar o sofrimento e o estresse e aumentar o bem estar. O refinamento pode levar a experimentos melhores porque estes aspectos causam alterações biológicas que distorcem os resultados do estudo; 2. 
compatibilidade entre as informações oferecidas no projeto e no protocolo; 3. delineamento estatístico; 4. adequação dos métodos de anestesia e de eutanásia à espécie e à situação experimental. 

Nestes 4 anos de funcionamento o CETEA examinou, até julho de 2005 o total de 382 (trezentos e oitenta e dois) projetos, distribuídos em cada ano e por Unidade acadêmica da UFMG, conforme a tabela abaixo. 

	Unidades
	Nº de Projetos – 2001-2005

	
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	Total

	ICB
	04
	22
	46
	51
	63
	186

	E. Veterinária
	04
	08
	18
	61
	30
	121

	E. Farmácia
	01
	02
	07
	02
	10
	22

	F. Medicina
	01
	01
	03
	07
	07
	19

	E. Odontologia
	--
	02
	03
	05
	02
	12

	E.E. Física
	--
	01
	04
	01
	01
	07

	E. Engenharia
	--
	03
	02
	03
	02
	10

	C. P. René Rachou
	--
	01
	01
	--
	--
	02

	Depto de Física - UFOP
	--
	--
	--
	01
	--
	01

	Unileste
	--
	--
	--
	01
	--
	01

	COLTEC
	--
	--
	--
	--
	01
	01

	Total
	10
	40
	84
	132
	116
	382


As principais dificuldades encontradas para o funcionamento do Comitê são espaço físico insuficiente para acomodar os funcionários do CETEA e do COEP e os arquivos dos dois Comitês e a falta de legislação regulamentando de forma apropriada a experimentação animal no Brasil, pois em nosso país ainda não existe uma legislação que efetivamente regule a criação e o uso de animais para pesquisa, ensino e treinamento. Um apanhado das leis referentes à experimentação animal no Brasil foi feito pela Dra. Célia Virgínia Pereira Cardoso, Médica Veterinária, Membro do Comitê de Ética do COBEA, Vice-Diretora do Centro de Criação de Animais do LAB/CECAL – FIOCRUZ e o estudo pode ser encontrado no site do COBEA e em cardoso@fiocruz.br. De acordo com Dra. Célia Cardoso, a única lei vigente no país que pode ser considerada aplicável, de forma bastante inadequada, à prática da experimentação animal é a lei de crimes ambientais (Lei nº 9.605/1998). Em 1993, a OAB iniciou um debate em colaboração com uma Comissão Mista constituída por representantes da Academia Brasileira de Ciência, SBPC, FIOCRUZ, FESBE, UFRJ e o COBEA, para elaborar um projeto de lei que regulamentasse a criação e o uso de animais no ensino e na pesquisa. Esta iniciativa deu origem, ao longo do tempo, a vários ante-projetos de lei, sendo que a última versão tramita no Congresso Nacional, tendo como relator o Deputado Federal Sergio Miranda (PC do B - MG). 

Nossas principais preocupações para o futuro imediato são: prosseguir com o processo educativo em relação ao uso de animais em pesquisa, aprofundar a discussão sobre o uso de animais no ensino, buscando métodos alternativos que de fato possam substituir os animais nas aulas práticas com a mesma eficiência na formação aos nossos estudantes e intensificar o processo educativo em relação ao tema. 

A conclusão que podemos chegar nestes poucos anos de funcionamento do CETEA é que, de um modo geral, a cultura no Brasil sobre criação e uso de animais em pesquisa e ensino ainda carece de lapidação e que é necessário investir em educação de nossos professores e estudantes, tanto no campo do bioterismo como no campo da ética. Carecemos também de uma legislação adequada aos tempos modernos, que permita defender as pessoas vítimas de acusações infundadas, bem como punir aqueles que praticam abuso contra a vida animal. 

Mais informações sobre o CETEA podem ser encontradas em: 
www.ufmg.br/prpq 

Sede do Comitê- Prédio da Reitoria, sala 7018 – Tel: (31) 3499-4592

Para falar conosco envie sua mensagem para cetea@prpq.ufmg.br
“Autorizo a publicação do texto pela coordenação do evento”

Desta forma, o filósofo pode receber para análise um projeto relacionado à digestibilidade de vários tipos de silos na alimentação de cabras enquanto que o representante da escola de veterinária poderá ver-se às voltas com projetos de engenharia hidráulica, tratando da migração de peixes em barragens e assim por diante.

